
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.214 - RN (2017/0023121-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : CARLOS ALBERTO MOREIRA CAMPOS 
ADVOGADOS : MATTHAUS HENRIQUE DE GÓIS FERREIRA  - RN010235 

 AMANDA GOMES DOS SANTOS  - RN013426 
 ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA E OUTRO(S) - RN000491 

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PORTARIA N. 474/87 DO MEC. QUINTOS 
INCORPORADOS. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. VIOLAÇÃO DO 
ART. 41, § 3º, DA LEI N. 8.112/90. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REAJUSTE APENAS EM REVISÃO GERAL 
DE VENCIMENTOS. REDUÇÃO. LEI N. 8.168/91. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da 
legislação processual civil anterior, observam-se, em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos, as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultra-atividade e do 
Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

II - Na origem, Carlos Alberto Moreira Campos ajuizou ação 
ordinária, tendo como objetivo seja determinada a correção nos proventos da 
vantagem relativa à função incorporada (FC-5) nos termos da Portaria MEC n. 
474, e editada a Lei n. 7.596/87 e Decreto n. 94.664/87; para que seja 
reajustada sempre que o valor da função comissionada sofrer alteração, sobre 
as parcelas vencidas e vincendas, devidamente atualizadas com juros de mora 
de 1%  ao mês mais correção monetária.

RECURSO ESPECIAL DA PARTE AUTORA
III - Sobre a alegada violação do art. 41, § 3º, da Lei n. 8.112/90, 

verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do aludido 
dispositivo legal, nem foi ventilado no manejo dos embargos de declaração 
opostos pela parte autora, pelo que carece o recurso do indispensável requisito 
do prequestionamento. Incidência, à hipótese, das Súmulas n. 282 e 356 do 
STF.

IV - Ademais, ainda que ultrapassado o óbice acima mencionado, 
tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que a parcela transformada em VPNI é reajustada apenas em revisão geral de 
vencimentos, uma vez que desvinculada da verba que lhe deu origem.

RECURSO ESPECIAL DA UFRN
V - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 

verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 
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recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos 
dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que forma 
houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos dispositivos legais 
indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

VI -  No mais, verifica-se que o julgado ora recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual é firme no 
sentido de que os "quintos" incorporados durante a vigência da Lei n. 7.596/87, 
em decorrência do exercício das funções comissionadas e gratificadas 
estabelecidas pela Portaria MEC n. 474, constituem direito adquirido dos 
servidores, não estando sujeitos à redução determinada pela Lei n. 8.168/91, 
em atendimento ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.

CONCLUSÃO
VII - Recursos especiais não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conhecer dos recursos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 1º de dezembro de 2020(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.214 - RN (2017/0023121-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de recurso especial interposto por Carlos Alberto Moreira Campos, 

com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, e de recurso especial 

interposto pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte com fundamento no art. 105, 

III, a, da Constituição Federal.

Na origem, Carlos Alberto Moreira Campos ajuizou ação ordinária com valor 

da causa atribuído em R$ 741.508,29 (setecentos e quarenta e um mil, quinhentos e oito reais 

e vinte e nove centavos), em outubro de 2011, tendo como objetivo seja determinada a 

correção nos proventos da vantagem relativa à função incorporada (FC-5) nos termos da 

Portaria MEC n. 474, e editada a Lei n. 7.596/87 e Decreto n. 94.664/87; para que seja 

reajustada sempre que o valor da função comissionada sofrer alteração, sobre as parcelas 

vencidas e vincendas, devidamente atualizadas com juros de mora de 1% ao mês mais 

correção monetária.

Após sentença que julgou a demanda parcialmente procedente apenas para 

impedir a redução da função incorporada (FC-5) no provento da parte autora, o Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região negou provimento às apelações e à remessa necessária, ficando 

consignado que a VPNI somente é corrigida pela aplicação dos índices gerais de reajuste dos 

vencimentos dos servidores públicos.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

ADMINISTRATIVO. PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. QUINTOS 
INCORPORADOS. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI – VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA. REAJUSTES FUTUROS. INCABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

I - Cuida-se de apelações e remessa oficial de sentença que julgou 
parcialmente procedente o pedido, garantindo à parte autora o recebimento da VPNI, 
negando o direito ao reajuste, de acordo com o valor das Funções Comissionadas.

II - O presente caso não se confunde com os quintos a que se refere a Lei 
nº 9527/97. Cuida-se de vantagem recebida pelos professores universitários.

III - O servidor de instituição federal de ensino tem o direito de continuar 
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recebendo integralmente o valor dos quintos e décimos incorporados na vigência da 
Lei 7596/87 pelo exercício de funções comissionadas e gratificadas estabelecidas 
pela Portaria MEC 474.

IV - Na medida em que houve a modificação da nomenclatura de todas as 
parcelas de décimos e quintos incorporados pelos servidores ativos e inativos, 
passando-se a utilizar a nomenclatura única de VPNI - Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada, não há mais que se falar em seguir o valor atual da 
função correspondente, ocupada por pessoal da Ativa, dado que tal rubrica não está 
mais atrelada aos reajustes futuros e transformações, no caso, dessa Chefia, quando 
a VPNI somente é corrigida pela aplicação dos índices gerais de reajuste dos 
vencimentos dos servidores públicos.

V - Encontra-se pacificado o entendimento de que “não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob fundamento de isonomia.”(Súmula nº 339 do STF).

VI - Apelações e remessa oficial improvidas.

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Carlos Alberto 

Moreira Campos interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 41, § 3º, da 

Lei n. 8.112/90, bem como divergência jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, que o valor da VPNI deve ser reajustada de acordo com 

o valor das funções comissionadas pagas ao pessoal da ativa.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A Universidade Federal do Rio Grande do Norte interpôs o presente recurso 

especial, apontando violação dos arts. 471, I, e 1.022, II, do CPC/15; arts. 1º, 2º e 4º, da Lei 

n. 8.168/91; art. 15, § 1º, da Lei n. 9.529/27; arts. 4º, 6º-A e 17, todos da Lei n. 11.344/06.

Sustenta que, mesmo instado a tanto, o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar acerca da incidência dos arts. 1º do Decreto n. 20.910/32; art. 3º e 10 da Lei n. 

8.911/94 ; art. 15 da Lei n. 9.527/97; e ainda a Lei n. 9.624/98.

No mérito, defende que, desde a Lei n. 8.168/91, os pagamentos, com base na 

Portaria MEC n. 474/87, não possuem respaldo legal, devendo-se proceder à restituição ao 

erário dos valores indevidamente pagos.
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Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.214 - RN (2017/0023121-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se, em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultra-atividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de 

Justiça.

RECURSO ESPECIAL DE CARLOS ALBERTO MOREIRA CAMPOS

Sobre a alegada violação do art. 41, § 3º, da Lei n. 8.112/90, verifica-se que, 

no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do aludido dispositivo legal, nem foi 

ventilado o manejo dos embargos de declaração opostos pela parte autora, pelo que carece o 

recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados 

Sumulares n. 282 e 356 do STF, in verbis:

Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento.

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 

meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Ademais, ainda que ultrapassado o óbice acima mencionado, tem-se que a 

jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que a parcela transformada 

em VPNI é reajustada apenas em revisão geral de vencimentos, uma vez que desvinculada da 

verba que lhe deu origem.
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Confiram-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PORTARIA 474/87 DO MEC. QUINTOS INCORPORADOS. 

TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. REAJUSTE APENAS EM SEDE DE REVISÃO 

GERAL DE VENCIMENTOS. DESVINCULAÇÃO COM A VERBA DE ORIGEM. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. AGRAVO 
INTERNO DO SINDICATO DOS PROFESSORES DAS INSTITUICOES 
FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DE PORTO ALEGRE ADUFRGS-SINDICAL 
DESPROVIDO.

1. Em relação à forma de reajuste das parcelas, objeto da controvérsia, o 
Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido 
de que a parcela transformada em VPNI é reajustada apenas em revisão geral de 
vencimentos, uma vez que desvinculada da verba que lhe deu origem. Nesse sentido: 
(AgRg no REsp. 1.566.117/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.5.2016).

2. Agravo Interno do SINDICATO DOS PROFESSORES DAS 
INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DE PORTO ALEGRE 
ADUFRGS-SINDICAL desprovido.

(AgInt no REsp  n. 1.599.060/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe 3/4/2019.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. PORTARIA 474/1987 DO MEC. QUINTOS 

INCORPORADOS. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. REAJUSTE APENAS EM 

REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. DESVINCULAÇÃO COM A VERBA DE 
ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. 
PRECEDENTES.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia.

2. Em relação à forma de reajuste das parcelas, objeto da controvérsia, o 
Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido 
de que a parcela transformada em VPNI é reajustada apenas em revisão geral de 
vencimentos, uma vez que desvinculada da verba que lhe deu origem. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 211.060/RN, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
4/12/2012; AgRg no REsp 1.044.470/CE, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 27/9/2012; AgRg no REsp 1.188.878/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 16/6/2011.

3. Ademais, é sabido que a natureza do vínculo que liga o servidor ao 
Estado é de caráter legal e pode, por conseguinte, sofrer modificações no âmbito da 
legislação ordinária pertinente, às quais o servidor deve obedecer, de modo que não 
há direito adquirido do servidor a determinado regime jurídico, nos termos de 
tranquila jurisprudência da Suprema Corte.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.728.306/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 24/4/2018, DJe 21/11/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. QUINTOS INCORPORADOS. 

PORTARIA 474/87 DO MEC. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. REAJUSTE. 

REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.
1. "Em relação à forma de reajuste das parcelas, objeto da controvérsia, o 

Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido 
de que a parcela transformada em VPNI é reajustada apenas em revisão geral de 
vencimentos, uma vez que desvinculada da verba que lhe deu origem. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 211.060/RN, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
4/12/2012; AgRg no REsp 1.044.470/CE, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 27/9/2012; AgRg no REsp 1.188.878/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 16/6/2011. Incidência da Súmula 83/STJ." (AgRg no REsp 
1566117/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
07/04/2016, 24/05/2016)

2. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois a parte 
recorrente não procedeu ao necessário cotejo analítico entre os julgados, deixando de 
evidenciar o ponto em que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, 
teriam adotado a alegada solução jurídica diversa.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.090.468/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017.)

RECURSO ESPECIAL DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO NORTE

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão 

ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de 

que forma houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos dispositivos legais indicados 

pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados 
pelos litigantes.
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2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal.

3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para manter o acórdão recorrido, atrai o disposto na Súmula n. 283/STF.

4. A simples legação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram violados 
pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
165, 458 e 515, § 1º, E 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
CRÉDITOS RELATIVOS AO EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A 
ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO EM AÇÕES. ABUSO DE DIREITO NÃO 
CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não constituindo 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma 
Constitucional.

IV - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o 
qual é cabível a conversão dos créditos relativos ao empréstimo compulsório sobre 
energia elétrica em ações pelo valor patrimonial, e não pelo de mercado, sendo 
legítimo o critério de fixação do valor da ação no momento de sua conversão (art. 3º 
do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 4º da Lei n. 7.181/83).

V - A possibilidade de a Eletrobrás converter os créditos de empréstimo 
compulsório em ações tem amparo em expressa autorização legal, sendo, portanto, 
incabível falar em abuso de direito.

VI - A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos 
confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio 
jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos dos 
julgados.

VII - Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.274.167/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.) 

No mais, verifica-se que o julgado ora recorrido encontra-se em consonância 

com a jurisprudência há muito pacificada no Supremo Tribunal Federal e nesta Corte Superior, 
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a qual é firme no sentido de que os valores incorporados durante a vigência da Lei n. 

7.596/87, em decorrência do exercício das funções comissionadas e gratificadas estabelecidas 

pela Portaria MEC n. 474, constituem direito adquirido dos servidores, não estando sujeitos à 

redução determinada pela Lei n. 8.168/91, em atendimento ao princípio da irredutibilidade de 

vencimentos.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. TESE FUNDAMENTADA EM 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME. PORTARIA 474 DO MEC. QUINTOS INCORPORADOS. PROVENTOS. 
REDUÇÃO. LEI 8.168/91. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO 
STJ.

1. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é 
possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria 
reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.

2. "O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que o 
servidor de instituição federal de ensino tem o direito de continuar recebendo 
integralmente o valor dos quintos ou décimos incorporados na vigência da Lei nº 
7.595/1997, pelo exercício de funções comissionadas e gratificadas estabelecidas 
pela Portaria nº 474/1987 do MEC, sem a redução prevista na Lei nº 8.168/1991" 
(REsp 465.000/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 
25/9/2006.). Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.458.910/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONTIDA EM RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
PORTARIA Nº 474 DO MEC. QUINTOS INCORPORADOS. PROVENTOS. 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

1. Não é obrigatório o sobrestamento do apelo nobre até o julgamento de 
recurso representativo da controvérsia, pois o art. 543-C do Código de Processo 
Civil refere-se aos feitos em trâmite no respectivo Tribunal de origem. Precedentes.

2. "O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que o 
servidor de instituição federal de ensino tem o direito de continuar recebendo 
integralmente o valor dos quintos ou décimos incorporados na vigência da Lei nº 
7.595/1997, pelo exercício de funções comissionadas e gratificadas estabelecidas 
pela Portaria nº 474/1987 do MEC, sem a redução prevista na Lei nº 8.168/1991" 
(REsp 465.000/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 
25/9/2006).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 964.141/BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 

julgado em 26/6/2012, DJe 1º/8/2012.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO 
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CONFIGURADA. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 1.º, 2.º E 4.º DA LEI N.º 
8.168/91. SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS INCORPORADOS. PORTARIA N.º 
474/87 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. REVISÃO DO ATO. 
INCORPORAÇÃO DOS QUINTOS. SUPRESSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO PRETÓRIO EXCELSO.

1. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e 
coerente, apresentando todas as razões que firmaram o seu convencimento.

2. Os "quintos" incorporados durante a vigência da Lei n.º 7.596/87, em 
decorrência do exercício das Funções Comissionadas e Gratificadas estabelecidas 
pela Portaria n.º 474/MEC, constituem direito adquirido dos servidores, não estando 
sujeitos à redução determinada pela Lei n.º 8.168/91, em atendimento ao princípio da 
irredutibilidade de vencimentos.

3. Os servidores aposentados, antigos ocupantes das antigas Funções de 
Confiança, transformadas em Cargos de Direção e Funções Gratificadas com o 
advento da Lei 8.168/91, têm direito ao percebimento da Gratificação de Atividade e 
Desempenho de Função - GADF, nos termos dos arts. 14 e 15 da Lei Delegada 
13/92.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.103.749/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 

julgado em 4/8/2011, DJe 16/8/2011.)

No mesmo sentido opinou o d. Parquet Federal, nos termos do parecer de fls. 

332-338, conforme o trecho que, por oportuno e relevante, importa transcrever, verbis (fls. 

335 e ss.):

4.3 Considera-se no especial que “desde a Lei n.º 8.168/91, os pagamentos 
com base na Portaria MEC 474/87 não possuem respaldo legal, devendo-se proceder 
com a restituição ao erário dos valores indevidamente pagos” (f. 276).

O STF já enfrentou a matéria no sentido de garantir a incorporação dos 
quintos/décimos, nos termos da referida Portaria MEC; de modo que não há o que 
rever nessa instância. Para ilustrar, mutatis mutandis:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
QUINTOS. PORTARIA/MEC Nº 474/1987. LEI Nº 8.168/1991. 
REDUÇÃO DO VALOR INCORPORADO. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido de que os servidores que adquiriram o direito à incorporação 
dos chamados quintos em seus vencimentos, em decorrência da Lei 
7.596/1987 e da Portaria 474/1987 do MEC, não são atingidos pela 
redução de valores estabelecida pela Lei nº 8.168/1991. Precedentes.

2. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 437778 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 

Primeira Turma, julgado em 05/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-096 DIVULG 21-05-2015 PUBLIC 22-05- 2015) 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.608 - PB (2016/0258219-1) 
RELATORA: MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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RECORRENTE: UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
RECORRIDO: CLEANTHO DA CAMARA TORRES 
RECORRIDO: MARTINHO QUEIROGA SALGADO 
ADVOGADO: BRUNO CAVALCANTI DIAS E OUTRO(S) - 
PB015044 

DECISÃO 
Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PARÁ - UFPA, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região no julgamento de apelação e reexame necessário, assim 
ementado (fls. 864/865e):

ADMINISTRATIVO. PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. 
QUINTOS INCORPORADOS. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI - 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA. 
REAJUSTES FUTUROS. INCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

I - Cuida-se de ação ordinária ajuizada contra a UFRN, 
pleiteando o direito de continuar recebendo a vantagem 
(quinto/décimo), incorporada nos termos da Portaria MEC 474 e 
editada a Lei 7596/87 e Decreto 94.664/87.

II - O MM. Juiz "a quo" concedeu a segurança para assegurar 
aos impetrantes a percepção da VPNI a ser calculada a partir de seus 
posicionamentos, em setembro/2006, ou seja R$ 5.992,98 (cinco 
mil, novecentos e noventa e dois reais e noventa e oito centavos) 
para Martinho Queiroga Salgado e R$ 10.266,49 (dez mil, duzentos e 
sessenta e seis reais e quarenta e nove centavos) + R$ 9,53 (nove 
reais e cinquenta e três centavos) para Cleanto da Câmara Torres; 
para calcular o valor atual da VPNI, deverá a autoridade impetrada 
aplicar ao impetrante mencionado os reajustes gerais concedidos aos 
servidores públicos federais.

III - O presente caso não se confunde com os quintos a que 
se refere a Lei nº 9527/97.Cuida-se da vantagem recebida pelos 
professores universitários.

IV - O servidor de instituição federal de ensino tem o direito de 
continuar recebendo integralmente o valor dos quintos e décimos 
incorporados na vigência da Lei 7596/87 pelo exercício de funções 
comissionadas e gratificadas estabelecidas pela Portaria MEC 474.

V - Na medida em que houve a modificação da nomenclatura 
de todas as parcelas de décimos e quintos incorporados pelos 
servidores ativos e inativos, passando-se a utilizar a nomenclatura 
única de VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada, não 
há mais que se falar em seguir o valor atual da função 
correspondente, ocupada por pessoal da ativa, dado que tal rubrica 
não está mais atrelada aos reajustes futuros e transformações, no 
caso, dessa chefia, quando a VPNI somente é corrigida pela 
aplicação dos índices gerais de reajuste dos vencimentos dos 
servidores públicos.

VI - Encontra-se pacificado o entendimento de que "não cabe 
ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 
vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia." 
(Súmula nº 339 do STF).
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VII - Apelação e remessa oficial improvidas.
(...) 
Feito breve relato, decido.
(...) 
Quanto ao mérito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o servidor de 
instituição federal de ensino tem o direito de continuar recebendo 
integralmente o valor dos quintos ou décimos incorporados na 
vigência da Lei n. 7.595/1997, pelo exercício de funções 
comissionadas e gratificadas estabelecidas pela Portaria n. 474/1987 
do MEC, sem a redução prevista na Lei n. 8.168/1991, observada a 
nova forma de atualização prevista na Lei n. 9.527/97. Nesse sentido 
os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO EM CARGO EM 
COMISSÃO. PORTARIA 474 DO MEC. REVISÃO DO ATO. 
PARECER AGU GQ 203/99. ART. 54 DA LEI 9.784/99. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO-OCORRÊNCIA 
QUINTOS INCORPORADOS. REDUÇÃO DOS PROVENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM 
ORIENTAÇÃO DO STF E DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E IMPROVIDO.

1. Ao Superior Tribunal de Justiça não cabe o exame de 
violação a dispositivo constitucional, por se tratar de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a teor do disposto no art. 
102, inc. III, da Constituição Federal.

2. Conforme previsto no art. 535 do CPC, os embargos de 
declaração têm como objetivo sanear eventual obscuridade, 
contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não ocorre 
omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos 
autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão.

3. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que o servidor de instituição federal de ensino tem o 
direito de continuar recebendo integralmente o valor dos "quintos" ou 
"décimos" incorporados na vigência da Lei 7.595/97, pelo exercício 
de funções comissionadas e gratificadas estabelecidas pela Portaria 
474/87 do MEC, sem a redução prevista na Lei 8.168/91.

4. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 465.000/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2006, DJ 25/09/2006, 
p. 298, destaque meu) 

(...) 
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.
Brasília(DF), 25 de agosto de 2017.
MINISTRA REGINA HELENA COSTA
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Relatora (Ministra REGINA HELENA COSTA, 31/08/2017).

CONCLUSÃO 

5. Parecer pelo não conhecimento dos recursos; acaso superada as 
preliminares, pelo não provimento de ambos os especiais.

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 

inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, não conheço de ambos os recursos especiais.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0023121-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.652.214 / RN

Números Origem:  00072894220114058400  72894220114058400

PAUTA: 01/12/2020 JULGADO: 01/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO MOREIRA CAMPOS 
ADVOGADOS : MATTHAUS HENRIQUE DE GÓIS FERREIRA  - RN010235 

 AMANDA GOMES DOS SANTOS  - RN013426 
 ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA E OUTRO(S) - RN000491 

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos recursos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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